
DISCURSOS E CONFERÊNCIAS 

0 Estatuto do Filho Adulterino 
no Direito Francês 

Prof. François Chabas 
Faculdade de Direito da Universidade de São 
Paulo — Palestra proferida no dia 31-05-1986 

na FADUSP 

O filho adulterino passou, no Direito Francês, de u m a condição 
de quase inexistência jurídica à u m a situação semelhante à condição 
do filho natural, ou seja, a do filho ilegítimo simples, o que significa, 
portanto, u m a situação próxima a outorgada ao filho legítimo. 

Para chegar a esta situação foi necessária uma longa e complexa 
evolução. 

Em 1804, data do Código Napoleônico, o filho incestuoso e o filho 
adulterino quase não existiam no direito. 

A filiação podia ser estabelecida somente de modo indireto, atra­
vés de u m a ação negatória de paternidade intentada pelo marido da 
mãe. O reconhecimento da paternidade ou da maternidade, volun­
tário ou forçoso era proibido, ainda que e m instância inferior. 

O filho incestuoso e o filho adulterino não tinham família, não 
portavam o sobrenome de seu progenitor. Seus únicos direitos pa­
trimoniais eram o crédito de alimentos contra o pai de sua vida, por­
tanto, contra seu espólio, o que é diferente de u m direito a u m a parte 
e m sua sucessão. 

Esta situação desfavorável ao filho adulterino era paralela ao 
estatuto do filho natural simples. 

Antes da reforma fundamental, verificada com a lei de 3 de 
janeiro de 1972, o filho natural tinha direitos inferiores, tanto no 
campo extrapatrimonial como no dos direitos patrimoniais. 

O filho natural podia ser reconhecido, voluntariamente ou por 
ação de investigação de paternidade ou maternidade. 

Mas, não tinha outra família, nem avós, nem tios e não pertencia 
à família de seu progenitor. Seus direitos patrimoniais eram inferio­
res. Por exemplo: seu quinhão hereditário — e somente na sucessão 
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do pai ou da mãe — com algumas exceções e m relação a seus irmãos 
— era a metade da parte que coubesse ao filho legítimo. 

Tudo isto foi completamente modificado pela lei de 3 de janeiro 
de 1972. 

O novo artigo 334 do Código Civil Francês dispõe: 

«Art. 334. L'enfant naturel a en general les mêmes droits 
et les mêmes devoirs que Penfant legitime dans ses rapports 
avec ses père et mère. H entre dans Ia famiile de son 
auteur.» 

Traduzo: «filho natural tem geralmente os mesmos direitos e deve-
res do filho legítimo em suas relações com seu pai e mãe. Ele entra 
na família de seu pai.» 

Mas o mesmo artigo acrescenta: 
«Si, au temps de Ia conception, le père ou Ia mère était 
engagé dans les liens du mariage avec uns autre personne 
les droits de 1'enfant ne peuvent préjudicier que dans Ia 
mesure réglée par Ia loi, aux engagements que, par le fait 
du mariage, ce parent avait contractés.» 

Explico: 

Se, na ocasião da concepção, o pai ou a mãe fosse casado com 
uma outra pessoa, os direitos da criança não podem prejudicar a não 
ser na medida regulamentada pela lei, ao cônjuge do progenitor e 
aos filhos legítimos nascidos deste matrimônio . 

«Se na ocasião da concepção o pai ou a mãe fosse casado com 
outra pessoa»: — com esta frase consagram-se duas novas normas: 

1^ — 0 füho adulterino pertence agora à ampla classe dos filhos na­
turais, eles agora têm «a priori» os mesmos direitos que os filhos 
legítimos; 

2a — a noção de filho adulterino é uma noção relativa. 

Uma pessoa não é um filho adulterino no sentido absoluto. Pode 
sê-lo em relação à família legítima a qual sua existência prejudica. 

Igualdade com os filhos naturais simples os quais gozam de uma 
igualdade com os filhos legítimos; caráter relativo da filiação adul-
terina, estes são os dois grandes princípios que regem tanto o esta­
tuto extrapatrimonial, como o estatuto patrimonial do filho adulterino. 

Parece necessário descrever esses dois estatutos: 

I — E m primeiro lugar a situação no campo extrapatrimonial. 

— Qual é a noção de filho adulterino? 

— Quais são as restrições à sua igualdade em relação aos outros 
filhos? 
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A — A noção de filho adulterino é regida por u m a idéia revolucio­
nária: pois agora, as únicas restrições que conhece o filho adulterino, 
existem quando este filho pode prejudicar a família legítima; não se 
trata de u m a família legítima qualquer, mas exatamente deve tra­
tar-se do cônjuge enganado e de seus filhos, com exclusão por exem­
plo, dos filhos legítimos nascidos de outro casamento. E m relação a 
estes últimos filhos ou a u m segundo esposo não enganado, o filho 
adulterino é considerado como natural simples. 

É por esse motivo que a lei não fala de filho adulterino, mas 
unicamente de filho natural em concorrência com o cônjuge enganado 
ou seus filhos. 

Por isso, «a priori», os direitos do filho adulterino serão os mes­
mos direitos do filho natural e, conseqüentemente, iguais aos direitos 
do filho legítimo. 

De toda maneira, o filho adulterino entra imediatamente na famí­
lia de seu progenitor. T e m avós, irmãos, tios. 

Como para o filho natural, o estabelecimento de sua filiação_ é 
livre, pode ser feito pelo reconhecimento de seu pai ou de sua mãe, 
ou por u m a ação de investigação de paternidade ou maternidade. 

Quero deixar bem claro que não há diferença entre pai ou mãe 
adulterinos, e que a determinação da filiação adulterina pode ocorrer 
durante o matrimônio. 

Como todos os filhos naturais, ele porta o sobrenome do primei­
ro de seus pais que o houver reconhecido. 

O pátrio poder será exercido pelo progenitor que o reconheceu, e 
se ambos o reconhecerem, será exercido pela mãe, etc. . 

B — Entretanto, o art. 334, parágrafo 39, do Código Civil Francês 
diz, que os direitos do filho adulterino podem prejudicar à família 
legítima, somente na medida permitida pela lei. 

E, dessa norma, conhecemos algumas ilustrações no âmbito extra-
-patrimonial: 

1) — o cônjuge enganado pode opor-se a que o filho adulterino viva 
no lar da família legítima; 

2) — o progenitor de um filho ilegítimo pode legitimar seu filho, espe­
cialmente, diz a lei, quando há u m impedimento para contrair matri­
mônio entre essa pessoa e o outro progenitor do filho. 

Esta é a mesma situação quando se comete adultério. 

Por isso, o progenitor do filho adulterino pode legitimá-lo. Mas 
a única diferença entre ele e o rei Luiz X W é que o cônjuge engana­
do pode opor-se a essa legitimação. 
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II — O mesmo princípio de relatividade, rege os direitos patrimo­
niais, que passamos a descrever nesta segunda parte da conferência. 
Relatividade: — ela aparece nos seguintes artigos do Código Civil 
Francês: 

«Art. 757. (L. n9 72-3 du 3 janv. 1972) L'enfant naturel 
a, e m general, dans Ia succession de ses père et mère et 
autres ascendants, ainsi de ses frêres et soeurs et autres 
collatéraux, les mêmes droits qu'un enfant legitime.» 

Traduzo: 

O filho natural tem, em geral, na sucessão de seu pai e sua mãe 
e de outros ascendentes, assim como de seus irmãos e outros colate­
rais, os mesmos direitos que u m filho legítimo. (Esta regra se apli­
cará ao filho adulterino já que ele está equiparado ao filho natural 
simples). 

O art. 758, estabelece uma reciprocidade entre os direitos dos 
ascendentes e colaterais e m se tratando da sucessão do filho natural. 

Mas, o art. 759, estabelece um regime especial para os filhos 
adulterinos quando estes concorrerem com o cônjuge enganado ou 
seus filhos, os irmãos legítimos do filho adulterino. 

Devemos distinguir a sucessão «ab intestato» do regime das libe-
ralidades. 

A — Quanto à sucessão sem testamento, veremos: 

— o quinhão hereditário outorgado por lei ao filho adulterino na au­
sência de testamento; 

— o problema da legítima, ou seja, a quota reservada obrigatoria­
mente para este filho, ainda que reduzida. 

I9 — No que diz respeito à quota outorgada pela lei na ausência de 
testamento, temos que distinguir: 

— as restrições no valor e as restrições relativas à natureza dos bens 
transmitidos. 

a) As restrições no valor dependem da pessoa, com a qual, o filho 
adulterino concorre. 

— Quando o filho concorre com o cônjuge enganado, este filho não 
exclui o cônjuge herdeiro da plena propriedade. O art. 759, dispõe 
que o filho adulterino recebe a metade da quota que caberia ao côn­
juge se não houverem filhos. 

— Quando porém, se tratam de filhos legítimos, eles impedem o côn­
juge da plena propriedade da herança. 

Dispõe o art. 760, que aos filhos adulterinos, lhes seja outorgada 
a metade da quota que deveria receber se todos os filhos fossem legí­
timos. 
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b) As restrições que dizem respeito à natureza dos bens são as se­
guintes: 

— o filho adulterino não pode pedir que lhe seja atribuída a prefe­
rência quanto ao domicílio principal ou secundário da família; 

— o pai ou a mãe adulterinos podem afastar o filho da sucessão, ou-
torgando-lhe, antes de morrer, uma determinada porção de bens, como 
herança antecipada. 

29 — Paralelamente aos direitos normais na transmissão sem testa­
mento de bens, a lei confere a todos os filhos, obrigatoriamente, uma 
quota que chamamos reservada. É a legítima latina. 

O filho adulterino, como o filho natural, é um herdeiro neces­
sário. 

Quando o filho adulterino não concorre com os filhos legítimos 
do cônjuge enganado, sua legítima obrigatória é a do direito comum. 

Quando essa concorrência acontece, sua legítima, obrigatoriamen­
te reservada, é a metade da legítima à qual teria direito se todos os 
filhos fossem legítimos. 

Ademais, se esses direitos não são suficientes, pode pedir ao espó­
lio u m a pensão alimentícia. 

Estes, são os direitos sucessórios do filho adulterino. 

3. Encerraremos com o regime das liberalidades feitas em favor 
desse filho. 

Aqui, conhecemos duas classes de restrições: 
— umas são diretas, por discriminação à capacidade de filho — ou­
tras são indiretas por ser maior a quota disponível entre os cônjuges. 

Ia — Restrições diretas: 

— o art. 908, reza que o filho adulterino não pode receber, por libe-
ralidade, mais do que a quota que a lei lhe outorga, como quinhão 
hereditário; 
— a mesma norma se aplica ao filho adulterino de fato, ou seja, 
aquele cuja filiação não haja sido estabelecida, com a condição de 
que a escritura de doação ou de testamento contenha a prova cabal 
de sua filiação. 

2a — Quanto às relações indiretas, dissemos que provêm do aumento 
da quota disponível entre os cônjuges. 

Duas normas beneficiam assim o cônjuge enganado: o aumento 
do valor da quota disponível e m comparação com o direito comum. 
Assim dispõe o art. 1.097: 

«art. 1097-1. Les enfants naturels conçus pendant le ma­
riage, d'un autre que l'epoux, ne pourront se prévaloir 
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contre celui-ci de Ia faculte ouverte aux enfants par 1'arti-
cle. 1.094-2 ei dessus.» 

Traduzo: os filhos naturais, concebidos durante o casamento, de u m 
outro, que não o esposo, não poderão se prevalecer contra esta facul­
dade aberta aos filhos pelo art. 1.094-2... 

Também, atribui u m a relativa vantagem à natureza de seus di­
reitos. 

N o direito comum, os filhos legítimos têm o direito de transfor­
mar o usufruto sucessório do cônjuge sobrevivente e m u m a pensão 
alimentícia. Este direito é negado ao filho adulterino. 

Assim, encerro esta exposição sobre os direitos do filho adulterino. 

Verificamos que apesar de suprimida a expressão «filho adulte­
rino», e m nosso Código, a noção subsiste, ligada a u m regime desfa­
vorável. 

Entretanto, o essencial m e parece isto: a condição de filho adul­
terino não o infâmia. Trata-se menos de sancionar uma filiação ilegíti­
ma, que de proteger as vítimas do adultério. Infelizmente, entretanto, 
esta proteção se faz em detrimento ao filho adulterino. 

O filho, assim, paga pelo pecado de seu pai ou de sua mãe. 
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